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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 186/2001

INTERESSADO
 :  Gerson Vecchio dos Santos 

ASSUNTO                : Solicita expedição de certificado de conclusão em nível

                         médio

RELATOR

 :  Consª Marileusa Moreira Fernandes

PARECER CEE Nº      211/2001     -     CEM     -     Aprovado  em 12-09-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Gerson Vecchio dos Santos solicita a este Conselho que seus estudos sejam considerados como equivalentes ao nível de ensino médio. (fls. 02)

1.1.2 O interessado informa ter realizado os seguintes cursos:

- Curso primário concluído em 1959 no Grupo Escolar S. Amélia de Araújo, em São Paulo. (diploma às fls. 04)

- Curso de Admissão ao Ginásio no Externato São. Paulo- Brasil, com duração de dois anos. Observe-se que o respectivo certificado, anexado às fls. 05, registra que o interessado “realizou os exames finais do curso complementar, obtendo a média geral 6,1 que comprova habilitação.” Assinale-se, ainda, que o documento é datado de 1959 – mesmo ano em que o requerente completou o curso primário. (fls. 05)

Em diligência informal junto ao interessado, a Assistência Técnica deste Colegiado foi informada de que o certificado acima foi datado de forma errada, pois 1959 foi o ano em que ele ingressou no referido curso. De toda forma, a retificação do certificado está inviabilizada já que o citado estabelecimento foi extinto.

- Curso de Desenhista Projetista de Máquinas, concluído em 1962 na Escola Alex - Núcleo de Ensino Profissional Livre (NEPL), registrado, sob o número 1510-D, no Departamento de Ensino Profissional (DEP), para ministrar cursos de Mecânica e Projetos de Máquinas. O referido estabelecimento situava-se na Praça da Sé, 192, 2º andar – Capital (fls. 06 e 19).

Informa o interessado que o curso acima teve duração de dois anos e do currículo constaram as seguintes disciplinas: Matemática, Português, Espanhol, Física, Química, Desenho Mecânico, Desenho Técnico, Projeto de Máquinas, Tecnologia, Resistência de Materiais e Ensaio de Solo. A duração do curso e o rol de disciplinas não constam dos autos, que contêm apenas o anteverso do diploma de Desenhista Projetista de Máquinas conferido ao requerente pela Escola Alex. Contatado pela AssistênciaTécnica, sobre o conteúdo do verso do diploma, o requerente esclareceu que nada consta sobre os componentes curriculares do curso.

- Curso de Tecnologia Mecânica na Escola de Tecnologia Nobel, que não chegou a ser concluído por razões ligadas à atividade profissional do requerente.

1.1.3 O interessado apresenta ainda informações sobre sua experiência profissional, que inclui a passagem por várias empresas onde exerceu a função de especialista de Implantações Industriais, Gerente Industrial, Projetista Júnior e Projetista de Implantações Industriais. Atualmente trabalha como Corretor de Seguros e precisa apresentar o certificado de conclusão do ensino médio para fins de registro no órgão de classe.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata o presente caso de pedido de equivalência de estudos ao nível de ensino médio. 

A documentação anexada aos autos apresenta poucos subsídios para que se possa proceder a uma avaliação dos estudos realizados em termos de cursos concluídos e respectivos componentes curriculares. 

Além do curso primário e do curso de admissão ao ginásio (com certificação comprometida por ter ocorrido equívoco no registro do ano de expedição), o interessado fez um curso que se enquadrava no Ensino Profissional Livre, normatizado pelo Decreto Estadual Nº 26.570, de 12-10-1956, que regulamentou a Lei Nº 3.344 de 12-01-1956. Esta legislação dispunha que os estabelecimentos que ministravam esses cursos não estavam sujeitos a autorização, reconhecimento ou equiparação pelos órgãos competentes, mas só poderiam funcionar “após registro e autorização do Departamento de Ensino Profissional da Secretaria dos Negócios da Educação“, na forma (extensamente regulamentadora), prevista no já mencionado Decreto (fls.12 ).

De acordo com o Artº 2º do Decreto supra, constituíam Núcleos de Ensino Profissional Livre “os que mantiverem cursos ordinários, extraordinários ou avulsos de ilustração profissional, de duração variável ou reduzida, não superior a três anos, destinados a ministrar ensino ou treinamento em uma modalidade de ocupação industrial, comercial ou doméstica a pessoas que tenham, no mínimo, preparo correspondente à quarta séria primária” (fls. 13).
Em desacordo com o Artº 21 do Decreto supra, o diploma expedido pela  Escola Alex, freqüentada pelo interessado, não declara “as disciplinas e período de duração do curso concluído”, o que acaba dificultando o processo de equivalência de estudos em termos de análise curricular (fls 07).

Entretanto, a nova LDB (Lei Federal Nº 9394/96) introduziu mecanismos inovadores para se aferirem os graus de escolarização. O Artigo 23 dispõe: 

“§ 1º - A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.” 

‘Artigo 24 – A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

‘Inciso I - ...

‘ Inciso II – a classificação em qualquer série ou etapa, exceto na primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

‘a) (...)

‘b) (...)

‘c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.” (g.g.n.n.)

De acordo com a legislação vigente, o interessado poderá procurar um estabelecimento de ensino que ofereça supletivo presencial de nível médio ou telecurso para o processo de classificação/reclassificação que poderá definir o seu grau de escolarização. Poderá, também, submeter-se aos exames supletivos anualmente promovidos pela Secretaria de Estado de Educação.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se ao interessado Gerson Vecchio dos Santos.

São Paulo, 25 de julho de 2001

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                           Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 27 de julho de 2001. 

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                      Presidente da CEM 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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